
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.774.574 - CE (2018/0277011-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RAFAEL LESSA COSTA BARBOZA E OUTRO(S) - CE022029 
AGRAVADO  : WESLLEY TOMÉ DE OLIVEIRA DA CUNHA 
AGRAVADO  : ELAINE CRISTINA CAVALCANTE MARTINS 
ADVOGADOS : EUGÊNIO XIMENES ANDRADE  - CE012528 

 JORGE FONSECA GUIMARAES FILHO  - CE021880 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO INFERIOR AO PLEITEADO. 
INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 326/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem ao estabelecer o valor da verba honorária alterou o 
entendimento da sentença, argumentando que a obrigação de informar a quantia 
pretendida para os danos morais na inicial possui função de mera estimativa, razão 
pela qual anulou a condenação em honorários advocatícios arbitrados pelo primeiro 
grau.
2. No que tange a insatisfação relativa à distribuição do ônus da sucumbência, 
observa-se que não assiste razão ao ora agravante, tendo vista que o Tribunal de 
origem aplicou entendimento desta Corte Superior, consubstanciado na Súmula 
326/STJ, no sentido de que: "na ação de indenização por dano moral, a condenação 
em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca". 
3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RAFAEL LESSA COSTA BARBOZA E OUTRO(S) - CE022029 
AGRAVADO  : WESLLEY TOMÉ DE OLIVEIRA DA CUNHA 
AGRAVADO  : ELAINE CRISTINA CAVALCANTE MARTINS 
ADVOGADOS : EUGÊNIO XIMENES ANDRADE  - CE012528 
   JORGE FONSECA GUIMARAES FILHO  - CE021880 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO CEARÁ contra decisão desta 

Relatoria assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO INFERIOR AO PLEITEADO. INEXISTÊNCIA DE 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 326/STJ. PROCEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Alega o agravante que "por outro lado, a lei processual vigente estabelece que será 

aplicado o regime do art. 85, §3º,do CPC - Hipótese em que a Fazenda Pública é Parte - 

independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de improcedência 

(CPC, art. 85 §6º), o que na nossa concepção, de igual modo, não se compatibiliza com o texto da 

Súmula. Nestes termos, conclui-se que, fixado na exordial a pretensão econômica 

“correspondentes à soma dos prejuízos morais e materiais”, uma vez não acolhida em parte a 

pretensão inicial, inegável que o proveito econômico obtido pelo Estado do Ceará se equivalha ao 

proveito financeiro, certo e determinado, decorrente da diferença entre o pedido pela parte e o 

acolhido pelo magistrado".

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO INFERIOR AO PLEITEADO. 
INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 326/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem ao estabelecer o valor da verba honorária alterou o 
entendimento da sentença, argumentando que a obrigação de informar a quantia 
pretendida para os danos morais na inicial possui função de mera estimativa, razão 
pela qual anulou a condenação em honorários advocatícios arbitrados pelo primeiro 
grau.
2. No que tange a insatisfação relativa à distribuição do ônus da sucumbência, 
observa-se que não assiste razão ao ora agravante, tendo vista que o Tribunal de 
origem aplicou entendimento desta Corte Superior, consubstanciado na Súmula 
326/STJ, no sentido de que: "na ação de indenização por dano moral, a condenação 
em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca". 
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

É necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

Cinge-se a controvérsia, conforme se extrai do acórdão de origem, de ação indenizatória 

visando a reparação de danos materiais e morais em decorrência de acidente automobilístico 

entre o veículo dos autores e de viatura da Polícia Militar.

O acórdão "a quo" manteve a condenação estipulada pela sentença no valor de R$ 

10.000,00 para cada um dos autores, sendo certo que nas razões de decidir referente ao 

estabelecimento da verba  honorária ocorreu a alteração do entendimento do juízo de piso, nos 

seguintes termos:
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De acordo com o artigo anteriormente mencionado, verifica-se a imposição à 
parte autora de especificar no valor da causa, o montante que pretende a título de 
danos morais, destaca-se que o referido artigo não revogou a súmula anterior. 
Como se pode notar, a modificação supramencionada que impõe a parte à 
obrigação de informar a quantia pretendida em danos morais, exerce a função de 
mera estimação, pois o montante indenizatório continua sendo fixado com base 
nos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, prevalecendo o prudente 
alvedrio do julgador, atentando ao marco apontado pela parte autora. [...] 
Conforme as exposições acima, se faz necessário a aplicação da Súmula nº 
326 do STJ, reformando a sentença, a fim de anular a condenação em 
honorários advocatícios arbitrados no juízo de primeiro grau.

Assim, no que tange a insatisfação relativa à distribuição do ônus da sucumbência, 

observa-se que não assiste razão ao ora agravante, tendo vista que o Tribunal de origem aplicou 

entendimento desta Corte Superior, consubstanciado na Súmula 326/STJ, no sentido de que: "na 

ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial 

não implica sucumbência recíproca". 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO NCPC) - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ. 1. Para o acolhimento do recurso, seria 
imprescindível derruir a afirmação contida no decisum atacado, no sentido de que 
não há prova da culpa exclusiva ou concorrente da vítima pelo acidente, bem 
como acerca da adequação do valor fixado a título de danos extrapatrimoniais, o 
que, forçosamente, ensejaria rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, 
o óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, sendo manifesto o 
descabimento do recurso especial.
2. A verificação do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou 
vencidos na demanda, a fim de reformular a distribuição dos ônus de 
sucumbência, bem como a alteração da sucumbência mínima ou recíproca 
identificada pela instância ordinária, são inviáveis no âmbito do recurso especial, 
por demandar o reexame de matéria fática, obstado na via especial, a teor da 
Súmula 7/STJ. Conforme dispõe a Súmula n. 326 do STJ, "na ação de 
indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na 
inicial não implica sucumbência recíproca".
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1012951/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 16/04/2018)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO ENTRE O AUTOR DO DANO 
E A PESSOA DEMANDADA. BASE DE CÁLCULO DA PENSÃO. 
NECESSIDADE DE CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. QUESTÕES DE FATO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. VALOR DOS DANOS MORAIS ARBITRADOS. 
TERMO FINAL E REVERSÃO DO PENSIONAMENTO. DESPESAS COM 
SEPULTAMENTO DA VÍTIMA. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. SÚMULA N. 83 
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DO STJ.
1. A alegação genérica da existência de omissão no acórdão recorrido não é 
suficiente para demonstrar a ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, exigindo-se do 
recorrente a prova de que a Corte local, embora provocada, não se pronunciou 
sobre matéria relevante para a solução da controvérsia.
2. A revisão do entendimento sobre a existência de vínculo entre a pessoa jurídica 
demandada e o motorista responsável pelo acidente, a base de cálculo da pensão e 
a necessidade de constituição de capital é inviável em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. Mostra-se de acordo com os parâmetros da jurisprudência do STJ a 
indenização estabelecida no equivalente a 450 (quatrocentos e cinquenta) salários 
mínimos a família de vítima fatal de acidente de trânsito.
4. No que se refere ao termo final da pensão, a jurisprudência do STJ firmou-se 
no sentido de que deve ocorrer na data em que o filho da vítima completa 25 
(vinte e cinco) anos de idade, garantido o direito de a viúva acrescer. 
Precedentes.
5. Sendo incontroverso o óbito, as despesas com o funeral são presumidas, de 
modo que é adequada sua fixação limitada ao mínimo previsto na legislação 
previdenciária, independentemente da comprovação dos gastos.
6. Conforme dispõe a Súmula n. 326 do STJ, "na ação de indenização por dano 
moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica 
sucumbência recíproca".
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 113.612/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 06/06/2017)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PROCEDÊNCIA. DIVULGAÇÃO NA 
INTERNET DE IMAGENS PORNOGRÁFICAS FALSAMENTE ATRIBUÍDAS 
À PARTE AUTORA. PROCEDÊNCIA. APELO NOBRE. (1) RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. (2) DO JULGAMENTO EXTRA 
PETITA (ARTS. 458, II E II E 460 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DOS FATOS NARRADOS NA INICIAL. 
(3) DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA (ARTS. 130 E 330, I, DO CPC). INOCORRÊNCIA. CAUSA 
MADURA. PRECEDENTES. (4) OFENSA AOS ARTS. 186 E 927 DO CC/02. 
ABALO MORAL. NEXO DE CAUSALIDADE DEVIDAMENTE 
COMPROVADO. REFORMA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. (5) ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. VERBA FIXADA COM RAZOABILIDADE. (6) 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 326 DO STJ.
1. As disposições do  NCPC, no que se refere aos requisitos de admissibilidade 
dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os termos do Enunciado nº 2 
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. O julgamento no qual se faz incidir o direito aplicável à espécie, dentro dos 
limites estabelecidos pelo pedido e pela causa de pedir expostos na inicial não é 
considerado extra nem ultra petita (AgRg no AgRg no Ag 1.406.521/RS, Rel. 
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Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, DJe 22/10/2015).
3. A reforma do aresto quanto à inexistência de cerceamento do direito de defesa 
pelo julgamento antecipado da lide e pelo indeferimento de prova pericial, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na Súmula nº 7 do STJ.
4. Após bem analisado o conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias 
ordinárias reconheceram o abalo moral a que foi submetida a autora ante a 
propagação, via internet, de mensagem comprometedora de sua honra e imagem. 
Rever tal entendimento esbarra no óbice da Súmula nº 7 desta Corte.
5. A Corte local manteve a sentença que fixou a indenização por dano moral no 
importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quantia que reputo razoável para 
atender o aspecto punitivo/pedagógico da medida, não havendo necessidade de 
intervenção desta Corte para alterá-la, já que fixada com razoabilidade, dada as 
peculiaridades do caso.
6. A teor da jurisprudência consolidada nesta Corte (Súmula nº 326 do STJ) não 
configura sucumbência recíproca a fixação de valor indenizatório por dano moral 
em quantia inferior àquela apontada pelo réu na petição inicial.
7. Eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito às normas do 
NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts. 1.021, § 4º e 1.026, § 
2º) e honorários recursais (art. 85, § 11).
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 699.388/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. ART. 
535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE MÁ VALORAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. DANOS 
MORAIS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 326/STJ. FIXAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A indicação genérica de ofensa ao art. 535 do CPC, sem particularizar qual 
seria a suposta omissão, contradição ou obscuridade existente no acórdão 
recorrido, que teria implicado em ausência de prestação jurisdicional, importa em 
deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF.
II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo produzido nos 
autos, concluiu que o recorrido faz jus à indenização por danos morais, de vez 
que a agravante não comprovou a potabilidade da água fornecida. Nesse 
contexto, a inversão do julgado, para se aferir se houve ou não a regularidade do 
fornecimento de água, exigiria, inequivocamente, incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor do enunciado sumular 
7/STJ.
III. Nos termos da Súmula 326 desta Corte, "na ação de indenização por dano 
moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica 
sucumbência recíproca".
IV. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de não ser possível, 
em sede de Recurso Especial, nem a revisão do percentual de honorários de 
advogado fixado nas instâncias ordinárias, ressalvadas as hipóteses de 
arbitramento em valores ínfimos ou exorbitantes, tampouco a revisão acerca do 
quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição da 
ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado, nos termos da Súmula 7/STJ. 
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Precedentes.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 270.340/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 14/05/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0277011-3 REsp 1.774.574 / CE

Números Origem:  01878377620118060001  1878377620118060001

PAUTA: 21/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RAFAEL LESSA COSTA BARBOZA E OUTRO(S) - CE022029 
RECORRIDO : WESLLEY TOMÉ DE OLIVEIRA DA CUNHA 
RECORRIDO : ELAINE CRISTINA CAVALCANTE MARTINS 
ADVOGADOS : EUGÊNIO XIMENES ANDRADE  - CE012528 

 JORGE FONSECA GUIMARAES FILHO  - CE021880 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RAFAEL LESSA COSTA BARBOZA E OUTRO(S) - CE022029 
AGRAVADO  : WESLLEY TOMÉ DE OLIVEIRA DA CUNHA 
AGRAVADO  : ELAINE CRISTINA CAVALCANTE MARTINS 
ADVOGADOS : EUGÊNIO XIMENES ANDRADE  - CE012528 

 JORGE FONSECA GUIMARAES FILHO  - CE021880 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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